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RESUMO 

Este artigo teve como objetivo identificar ações intersetoriais implementadas no âmbito 
municipal para a prevenção e o controle das Doenças Crônicas Não Transmissíveis, 
especificamente Diabetes Mellitus, Hipertensão Arterial Sistêmica e Obesidade, em um 
município da região do Vale dos Sinos no Rio Grande do Sul. A abordagem metodológica 
adotada foi qualitativa, utilizando entrevistas semiestruturadas. Os participantes foram líderes 
comunitários e representantes de secretarias do município em estudo. A análise dos dados 
foi realizada por meio da análise de conteúdo, com o apoio do software Atlas.ti. Os resultados 
destacam a relevância de estratégias e ações intersetoriais para fortalecer o controle, a 
prevenção e a promoção da saúde dos usuários da Atenção Primária à Saúde do município, 
além de ressaltar a importância de fortalecer a rede de apoio nos territórios. Conclui-se que 
ainda existem desafios a serem superados, sendo necessário criar estruturas organizacionais 
que permitam a implementação eficaz de práticas de cuidados de saúde nos territórios. Este 
estudo foi financiado pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq) por meio da Chamada Nº 27/2020. 

PALAVRAS-CHAVE: Doença Crônica. Promoção da Saúde. Atenção Primária à Saúde. 

ABSTRACT  

This article aimed to identify intersectoral actions implemented at the municipal level for the 
prevention and control of Non-Communicable Chronic Diseases, specifically Diabetes 
Mellitus, Systemic Arterial Hypertension, and Obesity, in a municipality in the Vale dos Sinos 
region in Rio Grande do Sul. The methodological approach adopted was qualitative, using 
semi-structured interviews. The participants were community leaders and representatives 
from the municipality's departments. Data analysis was conducted through content analysis, 
supported by the Atlas.ti software. The results highlight the relevance of intersectoral 
strategies and actions to strengthen the control, prevention, and health promotion for users of 
Primary Health Care in the municipality, as well as emphasizing the importance of 
strengthening the support network within the territories. It is concluded that challenges still 
need to be overcome, and it is necessary to create organizational structures that allow for the 
effective implementation of healthcare practices in the territories. This study was funded by 
the National Council for Scientific and Technological Development (CNPq) through Call No. 
27/2020. 
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INTRODUÇÃO 

 

A rápida transição demográfica tem demonstrado impactos substanciais no 

envelhecimento da população e no aumento da ocorrência de Doenças Crônicas Não 

Transmissíveis (DCNT), que representam uma expressiva carga de morbimortalidade, 

comprometendo a expectativa e a qualidade de vida, impondo limitações às atividades laborais 

e de lazer1. Como consequência, afetam a saúde individual, repercutindo negativamente nas 

dimensões econômicas de indivíduos e comunidades, ampliando iniquidades sociais e 

agravando a pobreza2.  

Internacionalmente, as DCNT são reconhecidas como um dos principais desafios em 

saúde pública. Em 2012, foram responsáveis por 38 milhões de óbitos em todo o mundo, e as 

projeções indicam que esse número poderá alcançar 52 milhões até 20303. Entre seus fatores 

de risco estão influências comportamentais, metabólicas e ambientais, com destaque para o 

tabagismo, consumo excessivo de álcool, alimentação inadequada e ausência de prática regular 

de atividade física4.  

Diante de tal cenário, torna-se necessária a adoção de medidas eficazes que fortaleçam 

o compromisso com o enfrentamento das DCNT. Dentre as quais, a implementação de 

estratégias que assegurem a atenção contínua, coordenada e integral à saúde dos indivíduos, 

minimizando as demandas geradas por essas doenças1-4. Entre as características essenciais 

dos sistemas de saúde que garantem cuidados de qualidade, destacam-se o acesso facilitado 

aos serviços e a oferta de cuidados primários em saúde, apontados por diversos pesquisadores 

como determinantes para a melhoria das condições de saúde da população5.  

A saúde, por vezes, é percebida pelo indivíduo apenas em sua ausência, isto é, no 

contexto da doença manifestada4. Atentar aos sinais do próprio corpo pode ser uma forma de 

assegurar a saúde com qualidade, visto que não existe uma linha tênue entre a saúde e a 

doença, mas uma relação dinâmica e complexa entre ambas5. Os mesmos elementos que 

sustentam a vida como a alimentação, habitação, água, trabalho e relações sociais, podem 

também gerar enfermidades, a depender das condições em que se vive. Esse processo é 

fortemente condicionado pelos determinantes biológicos, psicológicos e sociais, que se 

expressam de maneira desigual conforme a classe social, a condição étnica e o lugar ocupado 

na sociedade6. 

Nesse contexto, a promoção da saúde é entendida como um conjunto de ações e 

estratégias voltadas para o fortalecimento dos recursos individuais e coletivos, de modo a 

aprimorar e manter o bem-estar e a saúde das pessoas e das comunidades. Trata-se de 

iniciativas que não se restringem ao tratamento das doenças, mas que também abordam fatores 

sociais, econômicos e ambientais que influenciam diretamente a saúde5-6.  
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Assim, o presente estudo teve como objetivo identificar ações intersetoriais 

implementadas no âmbito municipal para a promoção da saúde, a prevenção e o controle das 

DCNT, com ênfase em Obesidade, Diabetes Mellitus (DM) e Hipertensão Arterial Sistêmica 

(HAS), em um município da região do Vale dos Sinos, no Rio Grande do Sul. Buscou-se analisar 

as condições de vida, as organizações comunitárias e redes de apoio, o acesso aos serviços de 

saúde, as opções de lazer e a prática de atividade física nos territórios investigados. O problema 

que orienta este estudo é a necessidade de compreender como tais ações intersetoriais têm sido 

estruturadas e efetivadas no enfrentamento das DCNT em nível local. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

 

Trata-se de um estudo qualitativo, de caráter exploratório7 que foi realizado em um 

município da região metropolitana de Porto Alegre, no Rio Grande do Sul. A Rede de Saúde local 

está estruturada em três níveis de atendimento: 1) Atenção Primária, composta por 28 unidades 

fixas e móveis, das quais nove atuam no modelo da Estratégia de Saúde da Família (ESF); 2) 

Atenção Secundária, composta por um Centro de Saúde e por serviços ambulatoriais 

especializados; 3) Atenção Terciária, que inclui o Hospital Municipal e os Centros de Atenção 

Psicossocial (CAPS – Adulto, Infantil, Álcool e Outras Drogas). Em relação à cobertura 

populacional, a Atenção Básica representa 39,81%, e a ESF cobre 21%. O município é formado 

por 24 bairros, distribuídos em oito regiões que integram o Orçamento Participativo8. 

Os participantes do estudo foram nove líderes comunitários e cinco gestores das 

Secretarias Municipais de Esporte e Lazer, Educação, Cultura, Políticas para Mulheres e do 

Orçamento Participativo. Os critérios de inclusão foram: a) lideranças comunitárias, estar 

vinculado a um dos 22 territórios pertencentes às unidades de saúde do município; b) gestores, 

possuir atuação mínima de seis meses em suas respectivas secretarias ou no Orçamento 

Participativo. Os critérios de exclusão foram: a) lideranças comunitárias que não estavam 

presentes no território no período da coleta de dados; b) gestores afastados por motivo de licença 

ou férias durante o período da coleta dos dados. 

A coleta de dados ocorreu entre junho e setembro de 2022, por meio de entrevista 

semiestruturada, realizada de forma online e individualmente, utilizando a plataforma Microsoft 

Teams®. As entrevistas com os líderes comunitários foram compostas por onze questões, 

abordando aspectos do território como: condições de vida, organização comunitária, redes de 

apoio, acesso aos serviços de saúde, oportunidades de lazer e prática de atividade física. Por 

sua vez, as entrevistas com os gestores das secretarias e do Orçamento Participativo, contaram 

com dez questões norteadoras, com foco na identificação de ações intersetoriais inovadoras 

voltadas à prevenção e ao controle do DM, da HAS e da obesidade. Todas as entrevistas foram 
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gravadas e transcritas integralmente por um dos pesquisadores.  Para garantir o anonimato, as 

falas foram codificadas com a letra “L” para líderes comunitários e “G” para gestores das 

secretarias e do Orçamento Participativo, acompanhadas de numeração sequencial por ordem 

da entrevista.  

Os dados extraídos das entrevistas foram organizados no software Atlas.ti e submetidos 

à análise de conteúdo9. O estudo respeitou os preceitos éticos estabelecidos pela Resolução n° 

466/2012 e 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde, que remete à pesquisa com seres 

humanos, além de cumprir as normas vigentes expressas na Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (Lei nº13.709/2018), tendo sido aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

Universidade do Vale do Rio dos Sinos – UNISINOS (parecer n.º 4.701.266; CAAE n.º 

45251821.6.0000.5344).  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Dos participantes do estudo, 71,4% eram mulheres. Entre as lideranças comunitárias, a 

idade média foi de 54 anos, com tempo de residência nas comunidades variando entre 5 e 48 

anos, o que demonstra forte vínculo com os territórios e experiência acumulada na realidade 

local. Entre os gestores, a idade média foi de 42 anos.  

A análise dos dados gerou a construção de duas categorias:  

1) A vida nos territórios: condições, apoio e acesso a serviços sob a ótica de lideranças 

comunitárias, que reuniu percepções sobre as redes de apoio existentes, as condições de vida 

dos moradores e o acesso aos serviços de saúde, lazer e atividade física nos territórios.  

2) Ações voltadas para a promoção da saúde e controle das DCNT: sob a perspectiva dos 

gestores das secretarias municipais e do Orçamento Participativo, que contemplou os relatos 

sobre as iniciativas e estratégias desenvolvidas no município, direcionadas à promoção da saúde 

e ao enfrentamento das DCNT.  

 
A vida nos territórios: condições, apoio e acesso a serviços sob a ótica de 

lideranças comunitárias 
 
Ao analisar os dados coletados com lideranças comunitárias, identificou-se que, nas 

diferentes regiões do município, existe uma diversidade de fatores que influenciam a vida local. 

Esses fatores envolvem não apenas as condições de vida da população, mas também a 

infraestrutura e a forma como as comunidades estão organizadas. Observou-se, ainda, variação 

no acesso a recursos de lazer e às oportunidades de prática de atividade física. 

“As condições de vida elas são, vamos dizer assim, é precária para uma parte da 
população que não tem acesso à educação e a saúde, mas esse é um grupo pequeno né, 
que não tem acesso também à moradia, temos ocupações aqui”. (L-1) 
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 A alimentação inadequada surgiu como um dos principais temas nas entrevistas, 

frequentemente associada aos hábitos alimentares de pessoas que vivem com DCNT. 

“Eu bato muito nessa tecla da alimentação, porque uma pessoa que se alimenta direito ela 
não vai ficar doente”. (L-2) 

As lideranças também relataram dificuldades de acesso aos serviços de saúde, sobretudo 

para o agendamento de consultas com especialistas. Além disso, foram mencionados os longos 

períodos de espera nas filas de atendimento, o que contribui para a insatisfação dos moradores 

em relação ao atendimento na rede de saúde.  

“O povo faz fila ali de madrugada para conseguir um médico, eu passo ali e vejo né, ainda 
falta muito, deixa muito a desejar na parte da saúde”. (L-1) 

“A demanda é muito grande e as queixas são enormes. Temos um número muito grande 
de hipertensos e diabéticos e estes são prioridade para a estratégia”. (L-9) 

“As pessoas não procuram o atendimento, querem o atendimento, mas não procuram, 
entendeu?! A gente tem que explicar aonde vai, o que fazer, porque eles não procuram, 
querem as coisas prontas né”. (L-3) 

Os depoimentos evidenciam a necessidade de considerar as especificidades locais de 

cada comunidade nos Planos Municipais das secretarias em estudo. Esses planos devem estar 

fundamentados em abordagens intersetoriais, articulando conceitos e saberes relacionados ao 

espaço, ao território e às diferentes formas de territorialidade10. As intervenções em saúde devem 

ampliar seu escopo, abordando tanto os problemas quanto às necessidades imediatas da 

população, seus fatores determinantes e condicionantes que influenciam o processo saúde-

doença. Isso significa que a organização dos cuidados de saúde deve contemplar, ao mesmo 

tempo, ações assistenciais voltadas ao tratamento das doenças e iniciativas que atuem sobre o 

contexto intersetorial, buscando impactar positivamente as condições de vida entre usuários e 

comunidades11. 

Outro ponto destacado pelas lideranças foi a escassez de espaços para lazer e atividade 

física. Essa limitação compromete a criação de hábitos saudáveis e reduz as oportunidades 

comunitárias de convivência.  

“Só tem ciclovia, só para andar de bicicleta e caminhar, não tem nada, não tem praça, a 
UBS faz “Bem viver” nas igrejas”. (L-3) 

“Nenhum grupo de atividade física e nem de interação com a população, a comunidade 
precisava de bastante atenção”. (L-5) 

“Única coisa boa é calçada tranquila para caminhar, não tem academia ao ar livre”. (L-8). 

Paralelamente, constatou-se baixa mobilização coletiva nos territórios, o que 

sobrecarrega os líderes comunitários, que assumem sozinhos a responsabilidade de fortalecer 

redes de apoio e de buscar melhorias para suas comunidades.  

“São poucos os que realmente querem se envolver em prol de um coletivo”. (L-4) 
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“Na última vez que eu participei da Associação, a comunidade estava sempre presente né, 
então eu estou fazendo uma nova construção. Eu creio nesta questão que o bairro é muito 
forte e muito unido, sabe?! O que aconteceu é que faltam algumas pessoas para fazer esta 
‘linkagem’”. (L-6) 

“É bem complicado, o pessoal é muito fechado, individualista”. (L-2) 

Os relatos também ressaltaram que o apoio social constitui elemento central para a vida 

comunitária, uma vez que se constrói por meio das interações regulares entre indivíduos e 

grupos. Esse apoio amplia a capacidade das pessoas de enfrentar desafios cotidianos, 

especialmente em momentos de crise12.  

Resultados de estudos13-15 corroboram esse achado, ao demonstrar que comportamentos 

individuais estão diretamente relacionados às condições concretas de vida e aos estilos de vida 

impostos pelos diferentes grupos sociais. Nessas situações, as propostas de intervenção mais 

eficazes incluem a transformação de normas culturais, campanhas educativas, melhoria do 

acesso a alimentos saudáveis, ampliação da cobertura de saneamento básico, promoção de 

moradias adequadas, garantia de empregos dignos, criação de ambientes de trabalho saudáveis, 

oferta de serviços de saúde e educação de qualidade. Da mesma forma, a criação de espaços 

públicos para lazer e esporte e o fortalecimento de laços de solidariedade comunitária foram 

apontados como caminhos para ampliar a participação social, sobretudo dos grupos mais 

vulneráveis, nas decisões que impactam sua vida em sociedade16.  

Em alguns territórios, entretanto, identificou-se a influência direta do tráfico de drogas e 

de armas, que interfere negativamente na mobilização comunitária e na formação de redes de 

apoio. 

“O traficante só está esperando aquela oportunidade para tirar aquela criança de casa e 
tornar um bandido. A diferença entre pegar uma arma e um livro é mínima”. (L-5) 

“Não tem rede de apoio, somente o tráfico de drogas”. (LC-7) 

 O domínio do mercado ilegal de venda de entorpecentes e de armas de fogo, foi 

descrito como uma realidade que afeta as condições de vida da população, fragiliza as redes 

sociais locais e impõe barreiras ao acesso aos serviços de saúde. Nesses contextos, destacou-

se o papel das lideranças comunitárias que, muitas vezes, atuam como mediadoras entre 

moradores, trabalhadores da saúde e grupos ligados ao tráfico. A presença da violência, 

vinculada ao tráfico, traz efeitos diretos e indiretos para a saúde pública, seja como fator de risco 

para a população, seja como obstáculo ao processo de trabalho das equipes de saúde, em 

especial da ESF, cuja prática depende da territorialização das ações em saúde17. 

 Outro aspecto recorrente nos relatos foi o papel da religiosidade e espiritualidade. 

As lideranças mencionaram que a articulação comunitária se tornava mais eficaz quando 

envolvia padres, pastores ou outras lideranças religiosas, considerados figuras de confiança para 
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os moradores. Além disso, a vivência religiosa foi descrita como promotora de novas formas de 

cuidado, funcionando como recurso de enfrentamento e de mobilização social.  

“Tem essa dificuldade de mobilização, mas quando o interesse bate no bolso ou na questão 
religiosa o projeto anda. A religiosidade é muito forte”. (L-5) 

“Se o pastor está de acordo tudo anda, mas se o pastor diz que não pertence a Deus ou 
coisa do tipo não anda”. (L-8) 

A análise das falas evidencia a importância de fortalecer redes de apoio comunitário 

baseadas na diversidade e no senso de pertencimento ao território, fatores que contribuem para 

maior engajamento dos moradores. As ações das redes de saúde, portanto, devem estar 

articuladas com estratégias intersetoriais que reconheçam o contexto social no qual os indivíduos 

estão inseridos. Desde os anos de 1980, vêm sendo incorporadas em políticas públicas ações 

que reconhecem os determinantes sociais como elementos centrais para a melhoria da saúde 

coletiva21. 

Por fim, destaca-se a relevância dos vínculos estabelecidos entre as comunidades e os 

profissionais de saúde. Esses vínculos fortalecem a confiança, promovem corresponsabilização 

e constituem base essencial para iniciativas que visam à promoção da saúde e do bem-estar da 

população19. 

 

Ações voltadas para promoção da saúde e controle das DCNT: sob a perspectiva dos 
gestores das secretarias municipais e do Orçamento Participativo 

 

As falas dos gestores das secretarias e do Orçamento Participativo em estudo, revelam 

que as ações voltadas à promoção da saúde e ao controle das DCNT estão fortemente 

relacionadas à vulnerabilidade social, em especial no que se refere à obesidade.  

“Os bairros onde nós temos as maiores vulnerabilidades há mais obesidade”. (R-3) 

Foi destacado que a insegurança alimentar pode atuar como fator agravante no 

desenvolvimento das DCNT, uma vez que esse cenário dificulta a adoção de práticas alimentares 

adequadas às recomendações de prevenção e tratamento das condições clínicas. Como 

consequência, populações em situação de vulnerabilidade apresentam risco ampliado para 

prejuízos físicos e mentais, bem como para o surgimento de novas doenças que podem ser 

evitadas por meio de acompanhamento regular e intervenções preventivas22.  

No entanto, considera-se que o consumo de alimentos saudáveis e a prática de atividade 

física são condicionados a um conjunto de determinantes sociais. As escolhas alimentares e a 

adoção de estilos de vida saudáveis não resultam apenas da vontade individual, mas são 

influenciadas pelo contexto social, político, econômico, cultural e ambiental em que os indivíduos 

estão inseridos23. Por esse motivo, políticas e práticas de promoção da saúde devem considerar 

esses determinantes para alcançar maior efetividade no enfrentamento das DCNT. 
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As falas também apontaram iniciativas intersetoriais como caminho promissor para o 

fortalecimento da promoção da saúde. Foram citados, como exemplos, a realização de aferições 

de glicemia e pressão arterial durante eventos comunitários organizados em parceria entre 

diferentes secretarias e a necessidade de ampliar o planejamento de oficinas nos territórios, 

incorporando práticas culturais e artísticas como estratégias de prevenção e controle das DCNT. 

“A gente trabalha nesta transversalidade com a saúde e quando a gente promove um 
evento maior, geralmente eles disponibilizam os técnicos para fazer o teste de glicose, 
verificação de pressão”. (R-4) 

“A gente tem um planejamento, mas a gente ainda não conseguiu realizar, de ter algumas 
oficinas nos territórios, algumas oficinas de arte e um programa mais continuado de arte 
nos territórios que seria onde a gente poderia encaixar essa questão da prevenção da 
saúde”. (R-5) 

Essas ações intersetoriais mostram-se importantes para criar ambientes favoráveis à 

saúde, uma vez que levam em consideração a multiplicidade de fatores que influenciam as 

escolhas e comportamentos. Ao integrar esforços de diferentes áreas, como saúde, educação, 

cultura e esporte, é possível desenvolver intervenções mais abrangentes, que não apenas 

tratam, mas também previnem o surgimento de novas condições crônicas23. Nesse sentido, a 

intersetorialidade poderá favorecer a construção de estruturas organizacionais que viabilizam a 

implementação de práticas de cuidado de forma efetiva nos territórios, como ressaltam os 

gestores. 

“Procuramos tirar esse atendimento centralizado para atender a comunidade periférica, 
que estes indivíduos tenham uma oportunidade ampliando os níveis de atividade física, de 
reduzir o risco de desenvolver problemas cardiometabólicos e obesidade, enfim ao longo 
de suas vidas”. (R-2) 

“O nosso plano de trabalho todo vai ser além da formação esportiva, da prática esportiva 
esse olhar da saúde e qualidade de vida dessas populações. Um pré-diabético, um pré-
hipertenso que ele esteja buscando melhorar a sua situação, ele vai ter na prática de 
atividade física uma melhora ou uma manutenção do seu quadro saudável”. (R-3) 

Apesar de a intersetorialidade estar prevista como diretriz fundamental, os depoimentos 

evidenciaram as dificuldades práticas de sua implementação. Essas dificuldades decorrem, em 

grande parte, das múltiplas adversidades enfrentadas pela população em um mesmo território, 

que exigem respostas articuladas de diferentes setores24. Ainda assim, os gestores das 

secretarias relataram empenho em participar de ações conjuntas com as comunidades, 

buscando a prevenção e controle de DCNT de forma integrada nos territórios. 

“A gente tem uma interface mais direcionada com a comunidade, de fazer esta relação 
comunitária, algumas ações que a Secretaria de Saúde desenvolve a gente participa junto. 
Em específicos das ações da diabetes”. (G-1) 

Outro ponto ressaltado foi o desafio de produzir saúde no cotidiano dos serviços, o que 

demanda mudanças constantes no processo de trabalho. Além disso, foi destacada a 

necessidade de criar coletivos formados por profissionais, gestores e membros das 



Micheletti et al. 

 

9 
Rev. APS. 2025; 28: e282545938 

comunidades, com o objetivo de estruturar redes e parcerias que garantam abordagens mais 

integradas. Nesse processo, foi salientada a importância de encontros regulares como espaços 

de qualificação da escuta ativa, o que possibilita identificar as necessidades reais de cada 

comunidade e construir soluções viáveis diante dos recursos25-27.  

Além disso, tais encontros foram apontados como oportunidades para troca de 

experiências e conhecimentos entre as pessoas, favorecendo um ambiente de aprendizado 

contínuo e de aprimoramento das práticas em saúde. O fortalecimento da participação ativa de 

diferentes setores foi considerado essencial para a construção de um sistema capaz de oferecer 

um atendimento mais eficiente e alinhado ao contexto social28. 

Por fim, é importante reconhecer as limitações deste estudo. A coleta de dados ocorreu 

durante a pandemia COVID-19, o que pode ter restringido a participação e representatividade de 

algumas lideranças comunitárias e de gestores das secretarias e do Orçamento Participativo, 

influenciando a diversidade dos relatos obtidos.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os resultados deste estudo evidenciam a relevância de dar visibilidade às ações voltadas 

para a promoção da saúde e controle das DCNT, especialmente DM, HAS e Obesidade. 

Constatou-se que as comunidades enfrentam desafios, ao mesmo tempo em que revelam 

lacunas que ainda precisam ser superadas no contexto da intersetorialidade. Entre os principais 

obstáculos, destacam-se a interferência do tráfico de drogas em alguns territórios, dificultando a 

entrada e o trabalho dos profissionais de saúde, a fragilidade das redes de apoio entre os 

moradores e a necessidade de consolidar ações intersetoriais articuladas entre as secretarias 

municipais.  

A análise também permitiu compreender, sob a perspectiva das lideranças comunitárias, 

as condições de vida nos territórios investigados. Foram evidenciadas diferenças importantes 

relacionadas à existência (ou ausência) de organizações comunitárias, redes de apoio e 

oportunidades de acesso aos serviços de saúde, lazer e atividade física. Esses achados 

reforçam a urgência de fortalecer vínculos comunitários e ampliar o acesso a recursos e serviços, 

de modo a assegurar que os territórios se beneficiem de forma equitativa das políticas e 

estruturas já existentes.  

Recomenda-se que futuros estudos sejam realizados com foco na avaliação de saúde 

local sob a perspectiva de usuários e seus representantes. Essa abordagem poderá aprofundar 

a compreensão das necessidades, percepções e prioridades das comunidades, contribuindo 

para a formulação de estratégias mais eficazes e inclusivas para a promoção da saúde e o 

controle das DCNT. Por fim, o presente estudo destaca a importância de uma abordagem 
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integrada e colaborativa para enfrentar os desafios das DCNT e reforça a necessidade de 

fortalecer as parcerias intersetoriais e a participação comunitária, essenciais para superar 

desigualdades, ampliar a efetividade das políticas públicas e construir ambientes capazes de 

responder de maneira mais adequada às demandas da população. 
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